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APRESENTAÇÃO 
 
A evolução do pensamento administrativo contemporâneo é caracterizada pela 

difusão internacional de diferentes paradigmas teórico-metodológicos, escolas científicas e 
modelos interpretativos que marcaram historicamente o desenvolvimento das organizações 
desde a difusão da Modernidade com o Movimento Iluminista e da Revolução Industrial, 
passando pelos processos urbano-industriais no século XX até se chegar à atual 
periodização da Pós-Modernidade.

Circunscrito na trajetória de evolução do pensamento administrativo contemporâneo 
e intitulado como “Os Paradigmas da Administração no Brasil: Princípios e Contextos 2”, o 
presente livro traz uma rica imersão temática sobre a realidade das organizações públicas 
e privadas no país, bem como sobre um conjunto de stakeholders, como empreendedores, 
gestores e empregados, possibilitando assim construir uma panorâmica agenda de estudos 
administrativos.

A obra oferece um total de dezenove capítulos que refletem sobre a realidade 
empírica organizacional brasileira no século XXI, com base, tanto na experiência profissional 
dos pesquisadores e pesquisadoras, oriundos de diferentes macrorregiões e com uma 
formação acadêmica eclética, quanto, à luz de estudos de casos que valorizam a aplicação 
pragmática de princípios, modelos e teorias do campo científico da Administração para se 
compreender e instrumentalizar com fundamentação a gestão nas organizações.  

As análises apresentadas ao longo destes capítulos foram organizadas à luz de 
um pluralismo teórico-metodológico que se assenta em um conjunto diferenciado de 
recortes teóricos, paradigmas ideológicos e procedimentos metodológicos de levantamento 
e análise de dados, possibilitando assim um relevante diálogo com fundamentações em 
diferentes campos epistemológicos.

Recomendada para um conjunto diversificado de leitores, esta obra apresenta 
a realidade prática da administração em organizações públicas e privadas por meio de 
capítulos redigidos com uma didática e fluída linguagem que valoriza a troca de experiências 
e o rigor teórico-metodológico, tanto para um público leigo não afeito a tecnicismos, quanto 
para um público especializado de acadêmicos.

 Ao combinar análise e reflexão, teoria e empiria, os dezenove capítulos do presente 
livro apresentam análises, reflexões e discussões que transversalmente abordam temas e 
estudos de caso que são reflexivos ao entendimento do que é o estado da arte do campo 
administrativo em sua materialidade na realidade organizacional brasileira e na dimensão 
das ideias no século XXI, propiciando um momento ímpar para o compartilhamento de 
informações e o desenvolvimento de novas aprendizagens.      

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Diante da pandemia da COVID-19, 
que atingiu proporções globais, são inúmeras 
as áreas afetadas por esta crise multifacetada 
e a governança pública necessitou organizar-se 

de forma emergencial para oferecer respostas 
as demandas desse novo cenário que emergiu, 
assim o objetivo do presente estudo é analisar 
os atos regulatórios de governança municipal 
emitidos pelo município de Santa Maria/RS, 
decorrentes da pandemia da COVID-19. Foram 
analisadas as legislações municipais criadas 
em decorrência da pandemia da COVID-19, 
no período de março a dezembro de 2020. Os 
resultados apontam que a governança pública 
municipal emitiu 87 atos regulatórios, abrangendo 
diversas áreas, onde evidencia-se a tentativa de 
mitigação das consequências da pandemia, bem 
como a transparência na disponibilização das 
informações referentes a mesma. Pelo estudo, 
denota-se que os atos regulatórios emitidos 
pela governança municipal estavam alinhados 
as recomendações oriundas das outras esferas 
de governo, auxiliando na medida de ser evitada 
a propagação da COVID-19 e mitigados seus 
efeitos, sendo evidenciada a possibilidade dos 
gestores públicos agirem diante dos principais 
impactos trazidos pela COVID-19.
PALAVRAS-CHAVE: Governança pública, 
pandemia covid-19, atos regulatórios.

ABSTRACT: In view of the COVID-19 pandemic, 
which has reached global proportions, there are 
countless areas affected by this multifaceted crisis 
and public governance needed to organize itself 
in an emergency manner to offer answers to the 
demands of this new scenario that has emerged, 
thus the objective of this study is to analyze the 
regulatory acts of municipal governance issued 
by the municipality of Santa Maria/RS, resulting 
from the COVID-19 pandemic. The municipal 
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legislation created as a result of the COVID-19 pandemic, in the period from March to 
December 2020, was analyzed. The results show that the municipal public governance issued 
87 regulatory acts, covering several areas, where the attempt to mitigate the consequences 
of the pandemic, as well as transparency in the provision of information related to it. The 
study shows that the regulatory acts issued by municipal governance were aligned with 
the recommendations from other spheres of government, helping to prevent the spread of 
COVID-19 and mitigate its effects, highlighting the possibility of public managers to act given 
the main impacts brought by COVID-19.
KEYWORDS: public governance, COVID-19 pandemic, regulatory acts.

1 |  INTRODUÇÃO
O ano de 2020 iniciou com o anúncio de uma crise sanitária de grandes proporções 

que atingiu o mundo, se concretizando no Brasil em março de 2020, a Pandemia do Novo 
Corona Vírus (COVID-19). Uma crise sanitária que devido as suas proporções tornou-se 
uma crise multifacetada que atingiu diversos setores e, ainda há incertezas sobre seus 
prejuízos e resultados. Nesse momento de crise e pandemia, a governança pública 
necessitou organizar-se de forma emergencial para oferecer respostas as demandas 
desse novo cenário que emergiu. Para o Tribunal de Contas da União (2014), a governança 
no setor público compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e 
controle necessários para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com intuito 
de conduzir as políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. 
Nesse sentido, o partilhamento de responsabilidades comuns se dá pela integração entre 
os sistemas nacional, estadual e municipal, para que sejam garantidos os princípios 
constitucionais em seu funcionamento e consequentemente a caracterização da federação 
(Vitória et al., 2015).

Nessa perspectiva Freitas, Silva, e Cidade (2020), entendem que a complexidade 
de uma pandemia como a da COVID-19 acentua a necessidade de uma governança de 
risco que garante a coordenação da gestão de risco, para poder dar o apoio necessário 
aos países, estados e municípios. Além disso, as transformações sociais, econômicas, 
tecnológicas geram demandas que exigem cada vez mais qualidade e efetividade na 
prestação dos serviços públicos (De Souza Silva; De Mendonça, 2019). Inegavelmente o 
setor de saúde é o setor de linha de frente, aquele que desempenha um papel de liderança, 
sendo fundamental na gestão de risco de uma pandemia, mas, o processo deve incluir 
diversos setores e depende também da participação de toda a sociedade. 

Considerando esse cenário de crise multifacetada, Schmidt, Mello e Cavalcante 
(2020), entendem que o enfrentamento de situações de crise é um processo de curto, 
médio e longo prazo, que demandam continuidade e manutenção de investimentos em 
políticas públicas transversais, devendo ser articulados com estratégias de sustentação 
para mitigar seus efeitos. Com isso, é fundamental que haja políticas estruturadas de 
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impactos e resultados a curto prazo, que possam romper com as condições de efeitos 
sociais e econômicos decorrentes da pandemia.

No que se refere as medidas de governança adotadas para contingenciamento e 
prevenção as consequências da pandemia da COVID-19, Mogi e Spijker (2020) inferem 
que cada governo em particular, diferem no cronograma da implementação de medidas 
restritivas, como cancelamento de evento público, o fechamento de creches, escolas e 
universidades, distanciamento social, ou parcial ou total de bloqueios. Entende-se que a 
eficácia dessas medidas varia muito, dependendo de quando os países a adotaram, por 
exemplo, antes ou depois do pico de contágio, dos fatores demográficos e socioeconômicos 
de cada região.

Diante da crise, instalada com a COVID-19, diversas discussões relacionadas a 
protocolos e condutas a serem adotadas se apresentam. Buscam-se mecanismos de 
solução e combate a sua disseminação, bem como análise de riscos e impactos na gestão. 
A pandemia da COVID-19 trouxe muitos desafios não observando limites territoriais de 
expansividade, atingindo a todos, não sendo diferente no município de Santa Maria/RS. 
O município de Santa Maria é o quinto maior do Estado do Rio Grande do Sul, localizado 
na região central, com cerca de 283.677 habitantes, conforme levantamento do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2020. 

Apesar de ser considerada de médio porte, possui grande influência na sua região, 
pois, é um centro de atração populacional, onde se registram diversos centros de referência 
em tratamento de saúde. Dentre estes, o principal é o Hospital Universitário de Santa Maria 
- HUSM, hospital-escola de referência para diversas especialidades na região. Ele se 
caracteriza por ser um hospital de ensino, público, que atende exclusivamente pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), tendo por finalidade a formação profissional, desenvolvimento de 
ensino, pesquisa e extensão por meio da assistência à comunidade na área da saúde 
(HUSM, 2020). Santa Maria ainda é um polo de educação, sendo considerada “cidade-
universitária”, por ser sede de várias universidades e centros educacionais, sendo a 
principal delas a Universidade Federal de Santa Maria - UFSM, que desenvolve diversas 
de suas práticas junto ao HUSM.

Salienta-se ainda, outra peculiaridade do município de Santa Maria, trata-se das 
vinte unidades militares que o município possui, o que faz de Santa Maria o segundo 
maior em contingente de militares do País perfazendo cerca de 9,3 mil militares na cidade 
(Comando Militar do Sul, 2020). Diante do considerado a respeito do município de Santa 
Maria, entende-se que é de relevante contribuição estudar este município em especial 
já que, pelo seu porte, particularidades e número de habitantes, é um bom exemplo de 
pesquisa, no que se refere a governança pública e a pandemia da COVID-19, oferecendo 
resultados relevantes aos demais municípios, as universidades e a própria população.

 Sabe-se que no enfrentamento da pandemia da COVID-19 foram emitidos atos 
regulatórios, tanto a nível federal, estadual, e na esfera municipal, como medida de ação 
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de governança pública. Atos esses com a finalidade de prevenir, diminuir riscos de contágio 
e dar outras providências cabíveis ao momento. Contemplavam áreas distintas, já que, a 
crise vivenciada globalmente, demanda medidas de áreas diversas e atuação intersetorial, 
em especial das organizações públicas e com ênfase as da área da saúde.

Assim, o objetivo do presente estudo é analisar as ações regulatórias da governança 
municipal emitidas pelo município de Santa Maria/RS, decorrentes da pandemia da 
COVID-19. Este se justifica pela importância do compartilhamento de informações a 
respeito da pandemia da COVID-19, como forma de auxiliar a busca de uma resposta 
resiliente no seu enfrentamento. Outro elemento relevante é a necessidade de análise da 
efetividade das ações regulatórias emitidas na mitigação dos impactos na sociedade.

Justifica-se também para que os mais diversos usuários, dentre eles os governos, 
gestores, órgãos da área de saúde, sociedade e todos os interessados possam ter acesso 
às informações a respeito da situação em que a pandemia se encontra e se desenvolve 
no município, região, estado e país. Os resultados encontrados através dessa pesquisa 
visam contribuir com o conhecimento e o aperfeiçoamento das práticas relacionadas à 
transparência e à governança pública no enfrentamento da pandemia da COVID-19.

O estudo em tela está estruturado em cinco seções. A primeira apresenta a 
introdução, onde se deu a contextualização do problema, apresentação do objetivo e a 
sua justificativa. No referencial teórico, segunda seção, apresenta-se o aporte teórico da 
pesquisa. A terceira aborda os procedimentos metodológicos utilizados para resposta ao 
objetivo proposto. Seguindo, apresentam-se os resultados seguidos da sua discussão, 
constantes da quarta seção. Por fim, as considerações finais, que apresenta as conjecturas 
diante dos resultados encontrados, além das recomendações para estudos futuros.

2 |  GOVERNANÇA PÚBLICA E TRANSPARÊNCIA EM TEMPOS DE COVID-19
Ao se tratar de uma crise como a pandemia da COVID-19 é evidente a importância 

do seu reconhecimento e amplitude para a gestão a ser desenvolvida pelas organizações 
públicas. Confrontado com uma ameaça à resiliência dos aparelhos de estado e das 
sociedades, muitas autoridades nacionais adotaram uma resposta nacionalista a pandemia 
da COVID-19, em manifesta negação do seu caráter transnacional e transcontinental 
(Pirozzi, 2020). Embora reconhecendo que certos fenômenos de “crise” podem ser vistos 
de diferentes formas por diferentes atores há, no entanto, forte consenso de que as crises 
tenderão a ser caracterizadas por ameaças graves e largamente inesperadas, de elevada 
incerteza e necessidade de urgência na decisão making (Boin et al., 2016; Rosenthal et 
al., 2001).

Nessa perspectiva, diante da crise da pandemia da COVID-19, seus impactos e 
incertezas, para seu enfrentamento são necessárias multiplicidade de práticas e políticas 
formais e informais que variam entre organizações e setores políticos (Mcconnell; Drennan, 
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2006). Ainda, a atual crise pandêmica demonstrou a importância de serem reforçados os 
fóruns multilaterais, de serem fomentados diálogos construtivos e encontradas alternativas 
ao isolacionismo nacionalista (Simão, 2020). Além de ser destacada a importância do 
fortalecimento de políticas públicas com desenvolvimento em localidades, possibilitando 
a redução da distância entre formuladores, implementadores e público-alvo, levando a 
redefinição de papéis (Vitória et al., 2015).

É perceptível que a pandemia da COVID-19 não apresenta impactos somente na 
área de saúde, mas é um risco coletivo que afeta outras áreas da vida em sociedade, 
acentuando as desigualdades sociais e evidenciando o desalinhamento intergovernamental. 
Nesse sentido, é possível inferir que o impacto da pandemia se dá em escala global 
(Nascimento, 2020). O mundo pré-COVID-19 era baseado na globalização tendencial dos 
fluxos de pessoas, bens, capitais, informação e ideias, embora o processo mostre diferenças 
geográficas e cronologias distintas. Assim, como pilar de gestão de crise, a necessidade 
de um alinhamento de condutas se evidencia, na necessidade de compartilhamento de 
informações e experiências, para se alcançar uma solução resiliente a pandemia da 
COVID-19 (Rodrigues, 2020).

De acordo com Schmidt, Mello e Cavalcante (2020), a crise oriunda da COVID-19 
vai muito além da sanitária, pois, é multifacetada atinge e prejudica diversas áreas. À 
medida que se configura dessa maneira, exige respostas dos estados em todas as áreas, 
alguns setores talvez não sejam tão imediatos, mas a médio e longo prazo, todos serão 
atingidos. Nesse sentido Andion (2020) aponta que há a necessidade de novas formas de 
coordenação e de governança diante da problemática apresentada pela atual situação, 
pois são inúmeros os problemas públicos nas áreas de saúde, economia, proteção social, 
política, entre outras demandas existentes.

Para as políticas da saúde que se encontram em um quadro de calamidade, a 
informação de qualidade disponível para os gestores, governos e em outras organizações 
sociais se torna ainda mais urgente, já que, o ponto central da ação é salvar vidas (Santos; 
Mota, 2020). Nesse sentido, Raupp e Pinho (2020) afirmam que a disponibilização adequada 
de dados é muito importante, pois, facilita quem quer colaborar no combate ao coronavírus. 
Ainda, diante do isolamento social tomado como uma das principais medidas de combate 
a COVID-19, a busca por informações confiáveis pautou-se principalmente em portais de 
órgãos públicos. O uso dos portais virtuais pelos governos, deixou de ser um diferencial, 
para tornar-se em um instrumento de auxílio e incentivo à democracia, onde as pessoas 
conseguem obter todas as informações sobre seus atos (Raupp; Pinho, 2020).

O compartilhamento de informações de forma organizada com outros entes 
governamentais, organizações e indivíduos que possam ajudar no combate ao novo 
coronavírus potencializa as ações. Os atores locais possuem tendência a expressar com 
clareza suas necessidades e aspirações, propiciando melhor alinhamento na definição e 
coordenação das políticas públicas (Vitória et al., 2015). Essa interligação de informações 
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facilita o levantamento das demandas entre os governos, facilita a emissão de quadros 
situacionais à sociedade, bem como as medidas a serem tomadas, que vão moldando o 
arranjo institucional descentralizado do Sistema Único de Saúde (SUS) e do país (Santos; 
Mota, 2020).

 Nesse sentido, Lapão (2020) refere que diante de uma crise, um aspecto central 
é a capacidade de se aprender com os erros cometidos, comunicação transparente e a 
partilha de informações, que deve preconizar uma gestão profissional para uma melhor 
resiliência de resposta. Nessa perspectiva, Andion (2020) menciona que a crise provocada 
pelo Corona Vírus, requisita que o governo e a sociedade civil se reinventem rapidamente, 
para dar conta de um cenário de ampliação de demandas e vulnerabilidades. Para 
responder a isso, torna-se necessário investir em um outro tipo de governança, onde a 
experimentação democrática pode ser inspiradora. Para isso é preciso criar espaços onde 
as inovações sociais emergentes dialoguem com os estados, conduzindo uma renovação 
das instituições e da ação pública. Conforme referem Schuch e Hoffmann (2021) há 
fortalecimento da coesão social quando há cocriação, resultando em processo de inovação 
participativo e interativo, onde os resultados obtidos levam democratização dos serviços 
públicos, buscando maior eficiência, efetividade, engajamento e satisfação do usuário.

3 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A metodologia da pesquisa se caracteriza como descritiva e qualitativa usando a 

técnica de análise de conteúdo. Para tal foram analisados 27 atos regulatórios emitidos 
face a pandemia da COVID-19, entre os quais estão decretos, resoluções, recomendações 
e instruções normativas, todos emitidos pelo município de Santa Maria/RS, o qual é objeto 
do presente estudo. A amostra se deu por conveniência e acessibilidade.

Diante das especificidades do estudo proposto, a estratégia com maior relevância de 
utilização foi a pesquisa documental, a qual vale-se de materiais que ainda não receberam 
um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetos da 
pesquisa. Essa tipologia de pesquisa diferencia-se da bibliográfica quanto a natureza das 
fontes, pois são utilizados documentos de primeira mão, como arquivos de órgãos públicos 
e instituições privadas, gravações, memorandos, regulamentos, ofícios, boletins, entre 
outros (Gil, 2008).

Quanto ao objetivo, o estudo caracterizou-se como uma pesquisa descritiva. 
Fontelles et al. (2009), a pesquisa descritiva trata-se daquela que observa, registra e 
descreve as características de um fenômeno específico ocorrido em determinada amostra 
ou população. Nessa linha, Lakatos e Marconi (2010) referem que tal pesquisa consiste em 
investigações com a finalidade de analisar características situacionais ou de fenômenos, 
de programas ou o isolamento de variáveis importantes. Utilizam-se de métodos formais, 
caracterizados pela precisão e controle estatístico, com a incumbência de verificação de 



 
Os paradigmas da administração no Brasil: Princípios e contextos 2 Capítulo 17 284

hipóteses.
Para análise dos dados, optou-se por uma abordagem qualitativa, baseada 

no conteúdo. Augusto et al. (2013), salientam que o escopo metodológico da pesquisa 
qualitativa se utiliza de diversas técnicas na sua composição, gerando assim, uma 
pesquisa com descrições ricas e socialmente valiosas. Desse modo, analisar-se-á os atos 
regulatórios emitidos pelo município de Santa Maria/RS frente a pandemia da COVID-19, os 
quais foram emitidos no período de março a dezembro de 2020 e, disponibilizados junto ao 
site do município. Tais atos são categorizados conforme sua temporalidade, especificidade 
e relevância quanto a ação pretendida frente a pandemia.

4 |  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Esta sessão tem por finalidade realizar a análise e discussão dos resultados, 

trazendo as evidências gerais da pandemia no município de Santa Maria/RS, com base na 
análise dos atos regulatórios emitidos pela gestão pública municipal, buscando-se verificar 
a transversalidade dos mesmos, conforme as informações coletadas pela pesquisa.

4.1 A Pandemia COVID- 19 no Município de Santa Maria/RS
A pandemia da COVID-19 chega em Santa Maria/RS no mês de março de 2020, à 

medida que a Pandemia evoluiu em sua disseminação as restrições aumentam. De acordo 
com Rodrigues et al. (2020), tratando-se de doença emergente, muitas incógnitas sem 
resposta a perpassam, como por exemplo: período de incubação, infecção assintomática, 
tipo de resposta imune do vírus, sendo assim, tornam-se necessário esforços coletivos 
para o planejamento e adoção de estratégias de mitigação relacionadas a contaminação, 
com vistas a menor mortalidade possível.

Diante das incertezas geradas pela crise trazida pela pandemia, o município de 
Santa Maria, como referência em saúde na região centro do estado, teve de se preparar 
para seu enfrentamento. De acordo com dados da Prefeitura Municipal, em 31 de março 
de 2020, o município tinha 8 casos confirmados e 450 casos suspeitos e ainda não haviam 
óbitos decorrentes da doença. Porém, o que se observou a seguir foi a sua evolução durante 
o ano de 2020, sendo que no mês de fevereiro 2021 o número total de contaminados é de 
18.295 e o município já contabiliza 254 óbitos decorrentes da doença.

Ainda, a evolução da COVID-19 no município de Santa Maria aconteceu de forma 
rápida, tendo seu pico de casos no mês de dezembro de 2020. De acordo com Oliveira et al. 
(2020), com o crescimento de casos da doença e a transmissão comunitária, passaram-se 
a ser adotadas medidas de mitigação da doença, com a intenção de evitar o agravamento 
de casos e mortes, as quais contemplam atenção hospitalar para casos graves e de 
isolamento social para casos leves.

Com relação a faixa etária, a incidência da COVID-19 se dá em maior proporção 
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entre as pessoas entre 30 e 39 anos. Possivelmente tal fato se dá em virtude de 
constituírem a parcela da população que se manteve ativa no período, principalmente pelo 
desenvolvimento das atividades trabalhistas. De acordo com Moura et al. (2020), a maior 
prevalência de contaminação foi detectada nas faixas entre 20 e 39 anos e 40 e 59 anos. 
Sabe-se que tais faixas etárias são em geral, muito ativas social e profissionalmente, por 
consequência, correm maior risco de contágio e de disseminação do vírus.

Com o aumento dos casos no município, considerando a agressividade da doença, 
no mês de maio de 2020, iniciaram-se os óbitos decorrentes da COVID-19. A ocorrência 
de óbitos, não se deu de forma linear, mas alinhada ao aumento de casos de dezembro de 
2020. Com isso, o ano de 2020 se encerra com 151 mortes confirmadas por COVID-19, já 
sendo previsto seu aumento em janeiro de 2021. A gravidade da situação do município em 
relação a COVID-19 segue no ano de 2021, onde se vislumbra o crescimento de casos e 
óbitos. Em decorrência desse agravamento e da superlotação das UTIs, o Estado do Rio 
grande do Sul e por consequência o município de Santa Maria emitiram medidas mais 
restritivas no início do mês de março, adotando regime de bandeira preta, o que classifica 
alto risco de contágio e sinal de alerta máximo.

Com vistas a mitigar efeitos da pandemia da COVID-19, a gestão pública municipal, 
passou a orientar e emitir atos regulatórios, como medidas restritivas que colaborassem 
a evitar a propagação do contágio e disseminação da pandemia. Seguindo orientações 
da Organização Mundial da Saúde que orientou que fossem tomadas medidas de 
distanciamento social, as quais diminuem o contágio, achatando a curva evolutiva da 
doença. Assim, passa-se à análise das medidas tomadas pela governança municipal em 
resposta a pandemia da COVID-19 no município de Santa Maria/RS.

4.2 Análise dos Atos Regulatórios Emitidos pelo Município de Santa Maria/RS 
Referentes a COVID-19 em 2020

Com a pandemia da COVID-19 presente no município de Santa Maria/RS, medidas 
foram tomadas pela gestão pública municipal. Foram criados canais de comunicação, a fim 
de serem divulgados dados referentes a COVID-19, entre os quais destaca-se o site da 
Prefeitura Municipal de Santa Maria/RS, que apresenta espaço específico - “juntos contra 
o corona vírus”. Nesse espaço são divulgadas as informações do boletim epidemiológico, 
vacinômetro SM, contatos úteis, consulta exame COVID-19, doença, decretos e 
recomendações, notícias, notificação de casos suspeitos, saúde mental, compre sem sair 
de casa, fiscalização, central da solidariedade, Centro de Operação de Emergência em 
Saúde para a Educação – COE-E e a transparência COVID-19.

Referentes ao boletim epidemiológico COVID-19, há informações do quantitativo de 
casos, testagens realizadas, casos confirmados, descartados, suspeitos, curados, ativos e 
óbitos. Ainda, são divulgados os quantitativos das testagens realizadas e a evolução dos 
casos da COVID-19 no município. Seguindo, há a divulgação dos dados da fiscalização 
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municipal integrada e locais (estabelecimentos) alvos das vistorias, sendo que a atualização 
dos dados se dá semanalmente.

Nesse sentido, dentre as medidas tomadas pela gestão municipal, houve a emissão 
de atos regulatórios, entre os quais estão leis, decretos, resoluções e instruções normativas. 
Da análise visualiza-se a abrangência de diversas áreas. A fim de melhor visualização dos 
mesmos, foi realizada a classificação por tipo de ato, área de abrangência e quantitativo 
emitido, conforme demonstrado na Tabela 1.

Ato Área Quantidade
Lei Uso obrigatório de máscaras de proteção facial 1

Decretos Declaração de estado de calamidade pública 2

Instituição do Conselho Estratégico de Gestão de Crise - CEGC 4

Distanciamento Controlado-medidas restritivas 11

Educação 9
Funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços, com atendimento ao público 26

Transporte público municipal por ônibus 7

Cálculo e Arrecadação dos Tributos Municipais 4

Uso de máscaras domésticas à população 3
Visitas aos abrigados/internos nas Instituições de Longa 
Permanência de Idosos (ILPIs) e nas  Instituições de Longa 
Permanência (clínicas e assemelhados)

2

Instruções 
Normativas

Clubes, prática de esporte 3

Horário estabelecimentos 1

Saúde 1
Resoluções Distanciamento controlado (eventos) 2

Funcionamento estabelecimentos 7

Funerais (biossegurança) 1
PROCON (cancelamento de viagens e preços abusivos em produtos 
essenciais) 2

Transporte urbano (consórcio SIM/Associação dos Transportadores 
Urbanos) 1

Tabela 1. Atos regulatórios COVID-19 emitidos em Santa Maria/RS, no ano de 2020

Fonte: Elaborado pelos autores.

Diante das informações coletadas, percebe-se inicialmente a complexidade do 
exercício da gestão da crise pandêmica vivenciada. Inúmeras áreas fazem parte da pauta a 
ser gerida. Nesse sentido, corrobora o estudo de Reis (2006) ao referir que a primeira tarefa 
da governação é a ordenação da diversidade. Seguindo, o autor traz que os mecanismos 
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de governação são constituídos pela pluralidade de autores, interdependências, ações 
intencionais, diferenciação e diversidade de níveis contextuais da ação, que são seus 
elementos-chave.

Denota-se pelas informações apresentadas que as duas áreas com maiores 
quantitativos de atos emitidos são relativas ao distanciamento controlado, medidas 
restritivas e ao funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, 
com atendimento ao público. Evidenciando o seguimento das orientações das autoridades 
na área de saúde, de que fossem evitadas aglomerações e deslocamentos desnecessários.

Com relação a emissão de atos regulatórios, regras, organização e informação 
são os instrumentos de governação (Reis, 2006). A tomada de medidas restritivas em um 
cenário de pandemia, exacerba a natureza excepcional das restrições permitidas pela 
lei. Essa excepcionalidade trazida pela crise da COVID-19, justifica e legitima a restrição 
de certos direitos. A exemplo, a restrição do direito de circulação, que objetiva garantir a 
segurança humana, face ao direito à saúde (Gomes, 2020).

Quanto às áreas com menos atos emitidos, temos a que regula o uso obrigatório 
de máscaras de proteção facial, horário dos estabelecimentos, saúde, biossegurança em 
funerais e transporte urbano. A primeira se pauta na emissão de lei, restando com maior 
peso e legitimidade. As demais, como a saúde e biossegurança em funerais, possuem 
regulações próprias e mais específicas. E com relação ao horário dos estabelecimentos e 
transporte urbano, outros atos emitidos acabaram por englobar suas regulações.

Ainda, é possível se verificar que os atos emitidos primam pela busca da proteção civil. 
Como corrobora Ribeiro (2020), diante de um risco coletivo, com efeitos e consequências, 
a pandemia incide no domínio da segurança das pessoas, bens e ambiente, qual seja, a 
proteção civil, uma vez que se ramifica para outras áreas da vida em sociedade, que não 
somente a de domínio da saúde pública.

4.3 A Transversalidade dos Atos Regulatórios e a Pandemia COVID-19 no 
Município de Santa Maria/RS

Diante da análise pormenorizada na legislação base dessa pesquisa, pode-se inferir 
que a municipalidade emitiu 87 atos regulatórios referentes a COVID-19, os quais refletem 
que embora tenham sido emitidas medidas preventivas, de distanciamento controlado, 
medidas restritivas, ainda se verificou um aumento gradativo de casos da COVID-19. 
Conforme se visualiza nos dados apresentados referentes aos casos e a evolução deste 
no município.

Nessa perspectiva, a situação emergente vislumbrada pela pandemia, implica em 
urgências e experimentações entre a administração pública, Estado e sociedade civil. Isso, 
face a situação do país, situado no epicentro da pandemia, com aumento de casos e óbitos, 
os quais se espalham pelo interior. Além disso, há de se considerar o fato de ser o Brasil 
reconhecido como um dos piores exemplos de governança da crise (Andion, 2020).
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Constatou-se que a gestão pública municipal, por meio dos atos regulatórios 
emitidos, tentou abranger as principais esferas propensas a contribuir com a disseminação 
da COVID-19. Ainda, buscou meios de divulgação das informações para o acompanhamento 
da situação pela sociedade, sendo o principal o site do município, meio oficial de divulgação 
de dados e informações. Denota-se com isso que foi buscado estabelecimento de relação 
de transparência entre a governança e a sociedade.

Nesta perspectiva, Goulart, Troian e Quispe (2020) referem que o estabelecimento 
de um ambiente de confiança entre o Estado e a sociedade deve ser pautado por uma 
Administração Pública orientada para o cidadão, buscando a mudança da imagem negativa 
que rodeia os serviços públicos. Percebe-se, no entanto, um grande esforço da governança 
municipal em construir essa relação com a sociedade, pois, tem se dedicado a expor todo o 
planejamento e atitudes tomadas para que a população consiga acompanhar os processos 
referentes a pandemia e seus desdobramentos.

De acordo com Alves e Costa (2020), a transparência e abertura por parte do governo 
fazem-se necessárias em situações de crise e emergência. Mas, é necessário precaução 
para que as atitudes tomadas em resposta à situação reforcem os processos de governo já 
existentes. Constituindo-se o processo de accountability, o qual possibilita a identificação 
de possíveis desvios e falhas que comprometeriam a legitimidade das respostas a crise. 
Percebe-se que esse processo foi garantido no município, evidenciando a transparência 
desde os primeiros atos referentes a pandemia.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pandemia da COVID-19 desafia a gestão pública a responder uma crise com 

diversos desdobramentos e múltiplas questões. Desse modo, o presente artigo analisa as 
ações regulatórias da governança municipal emitidas pelo município de Santa Maria/RS 
decorrentes da pandemia da COVID-19. Denota-se que na busca pela mitigação dos efeitos 
da pandemia da COVID-19, a emissão de atos regulatórios por parte da gestão pública, 
orientou medidas preventivas para ser evitada a propagação de contágio e disseminação 
do corona vírus. Para tal, foram emitidos 87 atos regulatórios, entre os quais estão leis, 
decretos, resoluções e instruções normativas.

É perceptível que a municipalidade se posicionou frente a COVID-19, pois, a 
emissão de tais atos regulatórios inferiu aos cidadãos medidas preventivas, restritivas e 
de distanciamento controlado. A gestão municipal, ainda, buscou abranger as principais 
esferas que poderiam colaborar com a mitigação dos impactos da COVID-19, porém, ainda 
se verificou um aumento gradativo de casos da doença no decorrer da pandemia.

Ademais, verificou-se que as informações são encontradas nos meios oficiais do 
município para o acompanhamento da situação pela sociedade, sendo estas atualizadas 
semanalmente, evidenciando a transparência desde os primeiros atos referentes a 



 
Os paradigmas da administração no Brasil: Princípios e contextos 2 Capítulo 17 289

pandemia. Com isso, percebe-se que os atos emitidos primam pela busca da proteção civil.
Como limitação ao estudo, apresenta-se a variabilidade do entendimento a respeito 

das legislações emitidas. De igual forma, com relação a categorização, esta pode se dar 
por outros pontos em comum. Ainda, salienta-se que este estudo precisa avançar, pois, a 
governança pública é peça fundamental no combate a pandemia da COVID-19, sendo tal 
discussão evidente na formulação de bases teóricas.

Entende-se que a relevância do presente artigo se encontra na necessidade de 
discussão a respeito da situação pandêmica enfrentada que ressalta a criação de referências 
teóricas pertinentes ao tema. Evidenciando a necessidade de discussão e produção 
acadêmica nessa área, considerando que este tema é de fundamental importância para 
a qualificação da gestão pública e, por consequência, da qualidade dos serviços públicos 
entregues a sociedade. Ressalta-se que a pesquisa alcançou seu objetivo, oferecendo 
resultados consistentes e relevantes ao estudo da governança pública municipal.

Nessa perspectiva, sugere-se pesquisas futuras buscando a ampliação do número 
de municípios e seus atos regulatórios emitidos, podendo ser delimitadas regiões. Ainda, 
podem ser analisadas as legislações estaduais, buscando uma análise comparativa do 
cenário nacional. Pode-se, também, buscar a opinião da sociedade e dos gestores públicos 
em futuras pesquisas nessa área acadêmica a fim de ser realizado comparativo quanto a 
efetividade dos atos regulatórios.
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